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RESUMO 
 
 
Buscando uma maior compreensão da visão que os alunos de salas regulares, tem 
sobre a inclusão de alunos com Síndrome de Down nas aulas de Educação Física, o 
presente estudo tem como objetivo verificar a percepção da presença de alunos com 
Síndrome de Down nas aulas de Educação Física sob a ótica dos alunos sem 
deficiência, averiguar se os alunos sem deficiência percebem o aluno com Síndrome 
de Down como deficiente e identificar se há atitudes discriminatórias dos alunos sem 
deficiência nas aulas de Educação Física. A pesquisa se caracteriza como sendo 
qualitativa do tipo descritiva, no qual foi realizada uma entrevista com 24 alunos de 
uma escola da Rede Pública do Município de Londrina/PR que tem em suas turmas 
aluno com Síndrome de Down. Os resultados mostraram que a maioria dos alunos 
não apresentam atitudes discriminatórias diante da inclusão do aluno com SD nas 
aulas de Educação Física, mostrando que as atitudes discriminatórias são menores 
nas séries iniciais, e que os alunos gostam de fazer as atividades com o aluno SD. 
Com isso, conclui-se que o processo inclusivo é algo possível e viável para 
acontecer no ambiente escolar, devendo este ser iniciado o mais cedo possível no 
processo de escolarização. 
 
 
 
Palavras-chave: Educação Física, Inclusão Escolar, Síndrome de Down 
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ABSTRACT 
 
 

Seeking a better understanding of the vision that students in regular classrooms, has 
on the inclusion of students with Down Syndrome in physical education classes, this 
study aims to determine the perception of the presence of students with Down 
Syndrome Education classes physics from the perspective of students without 
disabilities, see whether the students without disabilities perceive the student with 
Down syndrome as disabled and identify if there are discriminatory attitudes of 
students without disabilities in physical education classes. The research is 
characterized as being descriptive qualitative type, in which an interview was 
conducted with 24 students in a public school in Londrina / PR classes you have in 
your student with Down syndrome. The results showed that most students do not 
have discriminatory attitudes on inclusion of students with SD in physical education 
classes, showing that discriminatory attitudes are lower in the early grades, and that 
students enjoy doing activities with students SD. Thus, we conclude that the inclusive 
process is possible and feasible to take place in the school environment, which must 
be started as early as possible in the process of schooling. 

 
 

Keywords: Physical Education, School Inclusion, Down Syndrome 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A inclusão educacional de alunos com necessidades educativas especiais, já 

por alguns anos, faz parte da política educacional do Governo, o que tem acarretado 

discussões sobre a inclusão desses alunos em muitas áreas, mas principalmente na 

área da Educação Física, pois esta desempenha um papel importante no 

desenvolvimento motor, desenvolvimento intelectual, social e afetivo de alunos com 

necessidades educativas especiais. (Strapasson; Carniel, 2007). 

Para incluir [...] É necessário muito mais do que o espaço em si, é 
necessário que haja mudanças de atitudes, não apenas do professores, 
mas de todos que compõem um sistema escolar, como diretores, 
coordenadores, funcionários e dos outros alunos envolvidos nesse processo 
de inclusão. (RAVAZZI, 2009, p. 14) 

 Deste modo, com toda discussão em volta dessa temática nota-se que muito 

se evoluiu, porém ainda existem dentro do contexto escolar discriminação e 

preconceito, pois é observado que estes alunos incluídos no ensino regular ainda 

recebem ensinos diferenciados, sendo muitas vezes excluídos das aulas de 

Educação Física por conceitos equivocados de que estes não aprendem. Ainda 

atitudes preconceituosas podem aparecer de modo verbal, o costume de dar 

apelidos uns aos outros, sendo que alunos com deficiências ficam mais propícios a 

essa situação, por exemplo, alunos com Síndrome de Down estão mais expostos, 

pois possuem aparências e características físicas próprias. A partir desse momento 

utilizaremos a sigla SD para identificar a Síndrome de Down. 

Apenas inserir alunos com deficiência no ensino regular juntamente com 

outros alunos sem deficiência não caracteriza a inclusão, pois segundo GLAT (1995, 

p.16) “embora seja possível fazer cumprir uma lei que obrigue escolas a receberem 

crianças com deficiência [...], não se pode fazer uma lei obrigando que as pessoas 

aceitem e sejam amigas dos deficientes.”. 

Sendo assim e considerando que o objetivo da escola inclusiva é uma 

educação igual para todos, devemos assim além de pensar no aluno que veio para 

ser incluso, lembrarmos dos alunos que já estavam presentes na escola antes da 

chegada do aluno com deficiência. Diante desta temática surgem alguns 

questionamentos: está sendo enfatizado o plano de ação para satisfazer as 

necessidades básicas da aprendizagem proposto pela Declaração Mundial sobre 

Educação para todos (1990)? Especificamente no caso de alunos com SD, está 
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existindo uma interação destes alunos com os demais nas aulas de Educação 

Física? Nestas aulas, mostram-se presentes atitudes discriminatórias e/ou 

preconceituosas? 

A sociedade atual impõe padrões dos quais devemos nos adequar para sermos 

aceitos, é comum vermos pessoas ficarem espantadas ao se depararem com outra 

pessoa que se desvia do modelo que é esperado e aceito pela sociedade fazendo pré-

julgamentos. Esses preconceitos acabam gerando atitudes discriminatórias, em que se 

exclui o ser que não se enquadra no padrão esperado sem mesmo o conhecer, apenas 

por pré-julgamentos. Por causa dessas atitudes sem conhecimento algum é que por 

muito tempo o ensino de pessoas com deficiência tem sido separado, os privando 

assim de um melhor desenvolvimento social. 

Com o passar do tempo surgiram-se discussões quanto à aceitação e respeito 

dessas diferenças, deste modo começa a se pensar em uma educação sem distinção, 

de direito e qualidade igual a todos. Sendo assim nos dias atuais é muito comum a 

discussão de uma escola inclusiva. 

Abrir oportunidades educacionais adequadas a todas as crianças. Dar 
condições para que as crianças que tenham necessidades educativas especiais 
[...] possam se desenvolver socialmente e intelectualmente junto às outras 
crianças. É uma escola, portanto, que aceita todas as diferenças e se adapta à 
variedade humana, criando um ambiente propício ao desenvolvimento das 
potencialidades humanas. (SEMENGHINI, 1998, p.13) 

Este trabalho justifica-se se pela necessidade de verificarmos como está 

acontecendo à interação entre alunos com SD e os demais alunos no ensino regular 

da 1º a 4º série, analisando como o convívio nas aulas de Educação Física têm 

contribuído para o processo de inclusão de modo significativo. 

Diante desta justificativa o presente estudo tem como objetivo geral verificar a 

percepção da presença de alunos com Síndrome de Down nas aulas de Educação 

Física sob a ótica dos alunos sem deficiência. Como objetivos específicos, averiguar 

se os alunos sem deficiência percebem o aluno com SD como deficiente e identificar 

se há atitudes discriminatórias dos alunos sem deficiência nas aulas de Educação 

Física. 

Este trabalho aborda inicialmente a inclusão. Posteriormente, trataremos 

questões sobre a SD, suas causas, tipos e características, a inclusão de alunos com 

SD no âmbito escolar e especificamente na Educação Física. Por último 
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abordaremos o tema Discriminação e Preconceito relacionado às pessoas 

deficientes. 

2 Revisão de Literatura 

 

2.1 Inclusão escolar 

 A inclusão escolar está pautada nos direitos humanos onde defende o direito 

de todos os alunos estarem juntos, aprendendo sobre si mesmos e sobre o outro, 

respeitando as diferenças individuais, sem nenhum tipo de discriminação. Segundo 

o Estatuto da Criança e do Adolescente: 

Capítulo IV - Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer  

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando o pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e 
qualificação para o trabalho assegurando-lhes: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino. (BRASIL,1990) 

Porém como se sabe, por muito tempo pessoas com deficiência não tinham a 

oportunidade de frequentarem as escolas de ensino regular, estas estavam inseridas 

em escolas especiais, sendo privadas da socialização com alunos sem deficiência. 

Este fato estava indo contra a Constituição Federal, conforme Brasil (1988) que diz: 

“O dever do Estado com a Educação será efetivado mediante a garantia de: 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino; 

IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de 0 a 6 anos de 
idade”. (Cap. III, Art. 208) 

 Sendo assim, houve a necessidade de se discutir sobre a criação de meios 

para promover a inclusão de alunos com necessidades especiais, este tipo de 

debate aconteceu tanto em âmbito internacional como nacional. No entanto, 

considerado um marco, o documento Declaração de Salamanca foi aprovado na 

Conferência Mundial de Educação Especial, que aconteceu na Espanha, na cidade 

de Salamanca no ano de 1994, por 88 governos e 25 organizações internacionais 

discute sobre princípios, políticas e práticas na área das necessidades educativas 

especiais: 



 13 

Principio fundamental da escola inclusiva é o de que todas as crianças 
devem aprender juntas, sempre que possível, independentemente de 
quaisquer dificuldades ou diferenças que elas possam ter. Escolas 
inclusivas devem reconhecer e responder às necessidades diversas de seus 
alunos, acomodando ambos os estilos e ritmos de aprendizagem e 
assegurando uma educação de qualidade à todos através de um currículo 
apropriado, arranjos organizacionais, estratégias de ensino, uso de recurso 
e parceria com as comunidades[...] apoio instrucional adicional no contexto 
do currículo regular, e não de um currículo diferente[...] providenciar a 
mesma educação a todas as crianças.( UNESCO, 1994, p. 5) 

 No âmbito nacional podemos destacar o capítulo V da Lei de Diretrizes e 

Bases Nacionais (1996) que aborda a questão da Educação Especial. Seu artigo 58 

diz: 

Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade 
de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de 
ensino, para educandos portadores de necessidades especiais. 

§1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola 
regular, para atender as peculiaridades da clientela de educação especial. 

§2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 
especializados, sempre que, em função das condições específicas dos 
alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns do ensino 
regular. 

§3º A oferta da educação especial, dever constitucional do Estado, tem 
início na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil. 

O artigo 59 afirma: 

Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades 
especiais: 

I – currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
específicos, para atender às suas necessidades; II – terminalidade 
específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a 
conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e 
aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os 
superdotados; III – professores com especialização adequada em nível 
médio ou superior, para atendimento especializado, bem como professores 
do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas 
classes comuns; V – acesso igualitário aos benefícios dos programas 
sociais suplementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular.  

Ainda o decreto nº 6.571 (2008) destaca bem os objetivos da Educação Especial: 

Art. 2
o
  São objetivos do atendimento educacional especializado: 

I - prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino 
regular aos alunos referidos no art. 1º; II - garantir a transversalidade das 
ações da educação especial no ensino regular; III - fomentar o 
desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que eliminem as 
barreiras no processo de ensino e aprendizagem; e IV - assegurar 
condições para a continuidade de estudos nos demais níveis de ensino. 



 14 

Para que de fato aconteça a inclusão escolar, sabemos que não depende só 

das leis, apenas colocar os alunos deficientes dentro da escola, mas inclui atitude, é 

necessário de acordo com Brasil (2001) “rever concepções e paradigmas, bem como 

desenvolver o potencial destas pessoas, respeitando suas diferenças e atendendo 

suas necessidades”. É imprescindível que haja informação, discussão, processos 

educativos e conscientização nas áreas de ensino para que as pessoas possam 

aceitar as diferenças participando assim de modo significativo do processo de 

inclusão. 

Identificando as pessoas que são consideradas com necessidades educativas 

especiais, o decreto nº 3.298, (1999) diz: 

 

 Art. 4
o
  É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra 

nas seguintes categorias: 

  I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais 
segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função 
física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, 
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, 
hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, 
paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções; (Redação dada pelo Decreto 
nº 5.296, de 2004) 

        II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e 
um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 
500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; (Redação dada pelo Decreto nº 
5.296, de 2004) 

        III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou 
menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa 
visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do 
campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60

o
; ou a 

ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;(Redação 
dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004) 

        IV - deficiência mental – funcionamento intelectual significativamente 
inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e limitações 
associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 
        a) comunicação; 
        b) cuidado pessoal; 
        c) habilidades sociais; 
        d) utilização da comunidade; 
        d) utilização dos recursos da comunidade; (Redação dada pelo Decreto 
nº 5.296, de 2004) 
        e) saúde e segurança; 
        f) habilidades acadêmicas; 
        g) lazer; e 
        h) trabalho; 

        V - deficiência múltipla – associação de duas ou mais deficiências. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%203.298-1999?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm#art70
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm#art70
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm#art70
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm#art4ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm#art4ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm#art4iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm#art4iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm#art4iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm#art70
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm#art70
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Decreto/D5296.htm#art70
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A lei prevê a inclusão de pessoas com necessidades especiais, e como vimos 

à cima este se classificam como, deficiente físico, deficiente auditivo, deficiente 

visual, deficiente mental e deficiente múltiplos. Sendo assim, a Deficiência Intelectual 

(DI) ou Deficiência Mental (DM) é um termo que se usa quando uma pessoa 

apresenta certas limitações no seu funcionamento intelectual e no desempenho de 

tarefas. Estas limitações provocam uma maior lentidão na aprendizagem e no 

desenvolvimento dessas pessoas, sendo assim, aprenderão, mas necessitarão de 

mais tempo.  

De acordo com Fonseca (1995) apud Grossman (1973), DM “caracteriza-se 

pelo inferior funcionamento intelectual, geralmente abaixo da média, que, juntamente 

com déficits no comportamento adaptativo, manifesta-se no período de 

desenvolvimento”.  

Neste trabalho trataremos da SD que se classifica como DI, pois pessoas com 

esta síndrome apresentam as características da DI, que segundo o Manual 

Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, é a redução notável do 

funcionamento intelectual associado a limitação pelo menos em dois aspectos do 

funcionamento adaptativo: comunicação, cuidados pessoais, competência 

domesticas, habilidades sociais, utilização dos recurso comunitários, autonomia, 

saúde, e segurança, aptidões escolares, lazer e trabalho. 

 

2.2 Síndrome de Down 
 
 

 O nome SD ou mongolismo surge em 1866 através da descrição, feita por Sir 

John Langdon Down, das características de crianças nas quais as tornavam 

parecidas com os habitantes da Mongólia, por isso a denominação mongolismo. 

(LEFÉVRE, 1988, p. 17). 

 Deste modo, por esta primeira descrição da SD ter sido feita há mais de um 

século, de acordo com Pueschel (1998, p. 53), “os cientistas da área médica têm 

buscado respostas e proposto muitas teorias sobre sua causa. Foram oferecidas 

tanto observações astutas quanto concepções enganosas”. Foi então por volta de 

1930 que houve a suspeita da causa desta síndrome ser por problema 

cromossômico, mas nesta época por não ter avanço tecnológico o bastante, não foi 

possível comprovar essa suspeita. 
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 O estudo dos cromossomos só foi possível em 1956 com novos métodos 

laboratoriais, sendo assim, apenas em 1959 Lejeune mostra que pacientes com SD 

tinham um cromossomo extra, pois observou-se 47 cromossomos ao invés dos 46 

normais.  

“Metade dos cromossomos de cada individuo são derivados do pai e outra 
metade da mãe. As células germinativas (ou seja, espermas e óvulos) têm 
somente metade do número de cromossomos encontrados normalmente em 
outras células do corpo. No entanto, se uma célula germinativa, óvulo ou 
esperma, tiver um cromossomo adicional (ou seja, 24 cromossomos) e a 
outra célula germinativa tiver 23 cromossomos, isso levará, no momento da 
concepção a uma célula contendo 47 cromossomos. E, se o cromossomo 
extra for o cromossomo 21, o individuo, se não houver aborto natural, 
nascerá com Síndrome de Down.” (PUESCHEL, 1998, p. 54-55) 

 A partir disso, detectaram três problemas cromossômicos em pacientes com 

SD, Schwartzman (1997), apud Souza ( 2010, p. 5) descreve estes como: A 

Trissomia Livre (92% dos casos), caracterizado pela presença de um cromossomo 

21 extra em todas as células; Mosaicismo (de 2 a 4% dos casos), onde células de 

46 e 46 cromossomos estão mescladas no mesmo individuo; A Translocação (de 3 

a 4 % dos casos), quando o material genético sobressalta, pode estar associada à 

herança genética, é muito raro. 

Pessoas com SD apresentam características semelhantes, pois o 

cromossomo 21 exerce influência na formação do corpo destas, deste modo os 

sinais considerados como mais característicos são, conforme descreve Pueschel 

(1998, p. 79-82): 

A cabeça um pouco menor, a parte posterior é levemente achatada dando 

uma aparência arredondada. As moleiras são, muitas vezes, maiores e demoram 

mais para fechar. Nariz pequeno e osso nasal geralmente afundado. Pode haver, em 

algumas crianças, falhas de cabelo. 

Nos olhos as pálpebras são estreitas e levemente oblíquas. 

As orelhas são pequenas e os canais do ouvido são estreitos. 

A boca também é pequena, algumas crianças mantêm a boca aberta e a 

língua pode projetar-se um pouco. O céu da boca é mais estreito e as mandíbulas 

são pequenas, o que leva muitas vezes, ao mal alinhamento dos dentes 

permanentes, bastante freqüente a presença de caninos mais pontiagudos 

Cerca de 40% de pessoas com SD apresentam má formação cardíaca tendo 

problemas significativos. A hipotonia muscular pode acompanhar por toda a infância 

ou até mesmo toda a vida 
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Os órgãos genitais podem ser pequenos. 

A mão e o pé tendem a ser pequenos e grossos, o quinto dedo é muitas 

vezes curvado para dentro, cerca de 50% desta população apresenta uma única 

dobra atravessando a palma em uma ou ambas as mãos, os pés são chatos e os 

dedos são curtos apresentando um grande espaço entre o dedão e o segundo dedo. 

A pele geralmente é clara e pode ter uma aparência manchada durante a 

primeira infância, pode ficar ressecada e rachar em época do frio com mais 

facilidade. Em crianças mais velhas e nos adultos a pele pode ser áspera. 

Esses são os sinais mais característicos deste grupo, porém não quer dizer 

que todos terão todas essas características, pois cada pessoa pode apresentar uma 

ou outra característica mais acentuada que outros além de sofrer modificações com 

o tempo.  

A SD, porém, classifica-se como deficiência intelectual (DI). Algumas 

características comuns nessas pessoas são atraso no desenvolvimento motor, 

instabilidade emocional e déficits nas operações intelectuais. (GORGATTI; 

TEIXEIRA, 2008) 

Quanto a domínio cognitivo encontram-se três características em pessoas 

com DI, sendo essas: a) problemas de atenção; apresentam dificuldade de 

armazenamento de informação, de manter a atenção a um determinado estímulo ou 

objeto. b) problema de linguagem e comunicação; apresentam vocabulário reduzido 

e dificuldades para se comunicar. c) dificuldade de compreensão; apresentam 

dificuldade quanto a fazer relações entre fatos, eventos ou estímulos. (GIMENEZ, 

2005) 

Ao longo da história muitos conceitos existiram, deste modo, a pessoa com 

deficiência já foi apontada por vários nomes, este trabalho optou-se por adotar o 

termo DI considerando duas razoes citadas por Sassaki (2007): 

„A primeira razão tem a ver com o fenômeno propriamente dito. Ou seja, é 
mais apropriado o termo intelectual por referir-se ao funcionamento do 
intelecto especificamente e não ao funcionamento da mente como um todo. 
A segunda razão consiste em podermos melhor distinguir entre deficiência 
mental e doença mental, dois termos que têm gerado confusão há vários 
séculos‟. 

Sendo assim, a aprendizagem para essas pessoas podem ser facilitadas pela 

ação adequada do professor, principalmente nas aulas de Educação Física cujo 

objeto de estudo é o movimento culturalmente construído, ficando mais expostos os 
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alunos que apresentam limitações, quanto a desenvolvimento motor, cognitivo, etc. 

como é o caso de alunos com SD. 

2.3 Síndrome de Down e a Educação Física Inclusiva 

 

A Educação Física Escolar com o passar dos anos vem sofrendo mudanças, 

quanto a seu objetivo de estudo, o motivo pela qual está inserida no contexto 

educacional tanto quanto para que auxiliará os alunos. Deste modo vários valores 

lhe foram acrescentados nesse período de tempo. 

Por muito tempo a Educação Física tinha seu objetivo voltado para o 

desenvolvimento e aprimoramento do físico dos alunos, devido ao caráter militar 

atribuído a ela no século XIX onde se cria uma educação para o corpo, acreditando-

se que a adestração do povo por meio da atividade física levaria a obediência e 

desenvolveria homens fortes com o intuito de defenderem o estado nas guerras. 

Devido a este valor agregado a Educação Física, até pouco tempo o que se via nas 

escolas era uma educação voltada para o físico, de modo que o objetivo central era 

a aptidão física, voltado à formação de atletas. 

Com esses valores atribuídos a Educação Física, o aluno desejado era 

aquele com boa aptidão que praticava os esportes de competição, porém os tantos 

outros que não se caracterizavam neste grupo eram excluídos das aulas, de fato 

essa não era a educação inclusiva que garantia o direito a todos de modo igual. 

Assim, o objetivo da Educação Física teve que ser discutido e com os anos 

houve mudanças significativas neste respeito. Segundo os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCNs), documento que traz subsídios para os profissionais da educação, 

o princípio de inclusão na Educação Física é: 

A sistematização de objetivos, conteúdos, processos de ensino e 
aprendizagem e avaliação tem como meta a inclusão do aluno na cultura 
corporal de movimento, por meio da participação e reflexão concretas e 
efetivas. Busca-se reverter o quadro histórico da área de seleção entre 
indivíduos aptos e inaptos para as práticas corporais, resultante da 
valorização exacerbada do desempenho e da eficiência. (BRASIL,1998, 
p.19) 

 Com essa crise passada pela Educação Física surge uma teoria que está se 

estabelecendo de modo consistente nos dias atuais, a cultura corporal de 

movimento, onde o objetivo deixa de ser focado no movimento produzido e passa a 

valorizar o sujeito que se movimenta. Se trabalharmos nas aulas de Educação Física 
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com este propósito quanto à inclusão entenderemos que, de acordo com Soler 

(2006): 

O principal objetivo que a Educação Física tenta obter no trabalho com 
portadores de necessidades especiais é sua total reintegração à sociedade, 
com autonomia, liberdade, criatividade e alegria. Outros objetivos 
complementares também são tentados, como melhora da condição motora, 
domínio do corpo para um desempenho de atividades biopsicossociais e um 
desenvolvimento sociocultural. 

 A Educação Física apresenta conteúdos próprios, porém ao organizar esses 

conteúdos o professor deverá ter em mente que função quer que este cumpra, 

somente assim estes conteúdos resultará em um ensino e uma aprendizagem 

significativa. Ao definir conteúdos Sacristán e Gómez (1998) citam: 

“Os conteúdos compreendem todas as aprendizagens que os alunos/as 
devem alcançar para progredir nas direções que marcam os fins da 
educação numa etapa de escolarização, em qualquer área ou fora delas, e 
para tal é necessário estimular comportamentos, adquirir valores, atitudes e 
habilidades de pensamento, além de conhecimento”. (p. 150) 

Visto que pessoas com SD apresentam particularidades estruturais, exigi-se 

uma maior atenção quanto à prática da Educação Física na escola, um cuidado 

quanto ao que se deve estimular e também evitar. As características físico-motoras 

desse grupo de pessoas com SD das quais oferece mais comprometimento na 

Educação Física segundo Gimenez (2005, p. 120), são: 

 Problemas sensoriais perceptivos: a) Visão: nistagmo, estrabismo, miopia e 

percepção visual; b) Auditivo: condução, percepção; c) Táteis proprioceptivos: 

organização espacial de suas ações motoras. 

 Problemas de equilíbrio: imaturidade do cerebelo, aparelho vestibular e dos 

sistemas visual e tátil. 

 Problemas ligamentares: frouxidão nos ligamentos que estabilizam 

articulações importantes. 

 Problemas de hipotonia muscular: musculatura mais frouxa, impressão de 

flexibilidade, resulta no atraso para alcançar etapas importantes como 

aquisição do controle postural do tronco e do andar. 

 Problemas gerais de sistema respiratório e circulatório: alta incidência destes 

problemas associa-se à baixa perspectiva de vida dessa população. 
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 Problemas de diabetes e obesidade: contribuem para fragilizar a saúde das 

pessoas com síndrome de Down, principalmente crianças. 

Para que aconteça realmente a inclusão nas aulas é importante que os alunos 

participem das aulas, do processo bem como da seleção dos conteúdos. Devido às 

necessidades especiais dos alunos com esta síndrome precisamos nas aulas de 

Educação Física criar alternativas e adaptações para que estes alunos possam estar 

inclusos de modo significativo, sendo assim, nas atividades utilizaremos várias 

fontes de informações, também tomaremos cuidado de acordo com Gimenez (2005) 

quanto a atividades que envolvam equilíbrio, grande impactos em articulações e 

atividades anaeróbicas, e se possível procurando trabalhar fortalecimento de grupos 

musculares. 

“Uma criança com Síndrome de Down tem tendência espontânea para a 
melhora, porque o seu sistema nervoso central continua a amadurecer com 
o correr do tempo; o problema é que esse amadurecimento é mais lento[...]”. 
(LEFÉVRE, 1988, p. 17) 

Assim necessitamos do conhecimento sobre a deficiência e sobre o que os 

alunos que não tem deficiência pensam e sabem sobre esta, somente assim 

poderemos contribuir para a formação e inclusão dos alunos com necessidades 

especiais, não os privando de vivências motoras, porém tomando os devidos 

cuidados para que estas não os prejudiquem, mas possam contribuir para o 

aceleramento do desenvolvimento destes alunos. 

Saber qual a função do que queremos que o conteúdo cumpra, proporciona 

agir de modo que auxilie os alunos na construção de conhecimento, fazendo 

mediações necessárias para que todos, sem discriminação, possam aprender de 

modo significativo, sendo cidadãos autônomos, participativos e com 

responsabilidades sociais, aceitando as diferenças e dificuldades do outro e 

cooperando quando necessário. 

Quando encontramos um aluno com SD nas aulas de Educação Física do 

ensino regular a maior dúvida é se seremos capazes de ministrar uma aula onde 

possamos de forma significativa contribuir para a formação deste aluno, isto reflete a 

nossa formação inicial. A prática de inclusão de pessoas com necessidades 

especiais é ainda recente no âmbito escolar, por isso, a maioria dos cursos de 

graduação em licenciatura mesmo oferecendo alguma disciplina sobre Educação 

Especial o faz de modo muitas vezes insuficiente, pois observa-se poucos 
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profissionais nesta área, resultando em uma prática pedagógica debilitada, com 

pouca carga horária, o que causa nos profissionais recém formados uma sensação 

de incapacidade ao se depararem com esse grupo de alunos, talvez por causa da 

carga horária, pouco estágio. 

 Percebemos esses dados no estudo realizado por Gomes (2007), sobre como 

a disciplina Educação Física Especial tem sido trabalhada nas Instituições de Ensino 

Superior nos cursos de Educação Física, onde aponta o posicionamento dos 

acadêmicos diante desta disciplina, esses entrevistados em sua maioria, 

assinalaram lacunas quanto à preparação para a inclusão escolar e julgaram 

necessária atividades práticas e de estágios com as Pessoas com Necessidades 

Especiais ao longo do ano. 

É possível observarmos que os conteúdos da Educação Física podem ser 

ministrados à todos os alunos independente de terem ou não deficiências, o que se 

faz importante é a adaptação destes para que se torne possível a compreensão 

daqueles que possuem limitações, deste modo, se faz importante os professores 

terem saberes que os possibilitem a fazerem estas adaptações, e suas atitudes 

serão fundamentais para que esse processo dê certo. 

De acordo com Castro (2005) “Atitudes positivas de professores em relação 

ao ensino inclusivo são fundamentais para o sucesso de qualquer programa”. Pois o 

professor enquanto ensina se torna o exemplo quanto a atitudes, valores e convívio 

em sociedade, os alunos tendem a imitá-lo neste sentido. 

 Porém, o importante é lembrar que o sistema nervoso central do aluno com 

SD continua amadurecer, isto ocorre de maneira mais lenta, assim sendo, nas aulas 

de Educação Física o professor deverá ter mais calma ao ensinar os conteúdos 

realizando-os de modo progressivo, partindo do mais simples para o mais complexo, 

estimulando o tempo de reação, de escolha, ritmo, agilidade, controle de força e 

equilíbrio, objetivando sempre o desenvolvimento para a melhora nestes aspectos, 

levando sempre em consideração as limitações dos alunos. 

 Ortiz (2008) realizou uma pesquisa com todos os professores de Educação 

Física da rede regular do município de Porecatu/Pr, para verificar se estes estão 

preparados para trabalhar com a inclusão de alunos com Síndrome de Down nas 

suas aulas regulares. Através da analise e discussão dos resultados obtidos através 

dos questionários, concluiu-se que apesar de grande interesse dos professores em 

trabalhar com esse grupo incluído em suas aulas, a maioria não está preparado para 
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desempenhar tal inclusão. Mostrando assim, que a falta de conhecimento sobre esta 

deficiência dificulta muito o trabalho inclusivo nas aulas, destacando a importância 

de uma formação continuada dos professores para que alunos com deficiência 

possam ser inclusos nas aulas regulares de modo positivo e bem sucedido. 

 Segundo Anhão, Pfeifer e Santos (2010) realizaram uma outra pesquisa que 

buscou verificar a interação social de crianças com SD e crianças com 

desenvolvimento típico na rede regular de educação infantil em um município do 

estado de São Paulo. Para estudo foram observadas 6 crianças com síndrome de 

Down e 6 crianças com desenvolvimento típico, todas na faixa etária de 3-6 anos. 

Como conclusão de acordo com o comportamento observado e a faixa etária, 

observou-se que as crianças com síndrome de Down observadas nesta pesquisa, 

não apresentou características de interação sociais muito diferentes do outro grupo 

de crianças com desenvolvimento típico, ressaltando a grande importância da escola 

inclusiva. 

 Corrêa (2010) realizou um estudo sobre a inclusão de educandos com SD no 

contexto regular de idades entre 10-12 anos matriculados no 2º, 3º e 5º anos do 

Ensino Fundamental em instituições de ensino regular estadual, municipal e 

particular. Através da analise dos depoimentos observou-se que as professoras 

concordam que a inclusão é positiva e traz benefícios para sociedade porem ainda 

não se vêem capazes de incentivar a mudança de consciência, observou-se das 

mães a preocupação e dor, mas também esperança quanto aos direitos de inclusão 

de seus filhos no ensino regular, e da parte dos colegas percebeu-se que há 

aspectos positivo e negativo. Positivo por conviverem com colegas deficientes e 

entenderem que estes têm os mesmos direitos de todos e negativo são as reações 

que ora seus colegas demonstram para com a turma. Deste modo, conclui-se que a 

inclusão acontece, mas provoca pequenas mudanças das quais se faz necessária 

uma discussão. 

 Aversan e Munster (2010) realizaram outro estudo quanto a Educação Física 

inclusiva, sendo assim o estudo buscou trabalhar a discussão sobre a inclusão de 

alunos com necessidades educativas especiais antes da chegada de alunos nestas 

condições na escola. Houve uma intervenção com base em jogos cooperativos e 

vivencias de simulações de deficiência. Observou-se com os resultados que os 

alunos apresentaram boa aceitação quanto a receber alunos com necessidades 

especiais, mostrando também que o receio maior se dava a falta de informação. 
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Deste modo, o programa desenvolvido auxilia na conscientização dos alunos 

possibilitando uma maior aceitação da parte destes quanto a inclusão de alunos com 

necessidades educacionais especiais nas aulas do ensino regular. 

Com esses estudos e pesquisas realizadas, nota-se uma grande necessidade 

e importância quanto a realizar estudos direcionados a inclusão de alunos com SD 

no ensino regular, pois esta inclusão embora aconteça, muitas vezes, professores e 

até mesmo alunos sem necessidades educativas especiais não estão devidamente 

preparados para que esse processo se concretize de modo eficaz, prejudicando 

assim o desenvolvimento dos alunos com SD nas aulas, pois estes estão inclusos 

somente no espaço físico, não participando da aula, sendo excluídos do processo de 

ensino e aprendizagem, sofrendo muitas vezes atitudes discriminatórias e 

preconceituosas.  

 

2.4 Preconceito e Discriminação 
 

Cada dia mais se houve falar em igualdade para todos, principalmente 

quando se trata de pessoas que possuem limitação devida alguma deficiência, 

porém a atual sociedade ainda apresenta-se como discriminatória, criando padrões 

onde se é aceito apenas aqueles que se encaixam, excluindo o diferente. A atitude 

preconceituosa, por ser excludente, elimina as oportunidades de desenvolvimento 

maior do sujeito e até de perceber-se como cidadão. (SAAD, 2003). 

“Preconceito significa pré-julgamento, herdado de concepções sociais que 

influenciam as atitudes das pessoas refletindo-se em atos discriminatórios”. 

(MAUERBERG, 2005, p. 53). Encontramos na literatura outros conceitos de 

preconceito, como por exemplo, uma idéia preconcebida, um julgamento 

sedimentado por um grupo dominante, ou seja, um controle de alguém que detém 

determinado poder. (HOUAISS, 2001 apud RANGEL, 2006). 

  O preconceito se dá então, por fazer um julgamento precipitado de alguém, 

levando muitas vezes a excluí-la do nosso meio devido às diferenças e estigmas 

colocados pela sociedade da qual estamos sempre nos adaptando para nos 

enquadrar. Isso fica claro na fala sobre preconceito de Crochík (2006): 

Embora esse seja um fenômeno também psicológico, aquilo que leva o 
indivíduo a ser ou não ser preconceituoso pode ser encontrado no seu 
processo de socialização, no qual se transforma e se forma como individuo. 
Ou seja, aquilo que permite ao indivíduo se constituir é também responsável 
por ele desenvolver ou não desenvolver preconceitos. (p. 13) 
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 Deste modo fica evidente que uma criança pode, por meio da sociedade, ser 

influenciada quanto a desenvolver preconceito e praticar a discriminação com o 

outro que apresentar características diferentes das suas, pois de acordo com 

Mauerberg (2005, p.54) “Crianças pequenas já aos três anos exibem atitudes 

discriminatórias”. Sendo assim, a escola tem um grande papel quanto a discutir e 

refletir junto aos alunos essas diferenças raciais, sociais, culturais presentes na 

sociedade, para que estes possam aceitar as diferenças não tendo atitudes 

preconceituosas e discriminatórias, excluindo do seu meio crianças que, por 

exemplo, possuem deficiência. 

Mais do que as diferenças individuais, o que leva o individuo a desenvolver 
preconceitos, ou não, é a possibilidade de ter experiências e refletir sobre si 
mesmo e sobre os outros nas relações sociais, facilitadas ou dificultadas 
pelas diversas instancias sociais, presentes no processo da socialização. 
(CROCHÍK, 2006, p. 19) 

Diversos são os tipos de preconceito: de gênero, de raça, de cor, contra o 

homossexual, lingüístico, de classe, religioso, etc. (MACHADO, 2007).  Outro tipo de 

preconceito que observamos é quanto a estereótipos que é a imagem preconcebida 

de determinada pessoa ou coisa. Deste tipo de preconceito que muitas vezes 

crianças com deficiência são vítimas, por meio de atitudes estereotipadas, que 

podem ser expressas de modo verbal, físico, ou por meio de expressão corporal, 

devido à falta de conhecimento sobre a deficiência, em que muitas vezes são vistas 

como contagiosas, causando medo, piedade e até mesmo repugnância. 

(MAUERBERG, 2005) 

Em relação à deficiência, verifica-se que o preconceito, na maioria das 
vezes, é baseado em atitude comiserativa, resultante do desconhecimento, 
esse podendo ser considerado a matéria-prima para a perpetuação das 
atitudes preconceituosas e das leituras estereotipadas da deficiência – seja 
esse desconhecimento relativo ao fato em si, às emoções geradas ou às 
reações subseqüentes. (COSTA, 2003) 

 Há grande dificuldade da maior parte das pessoas ao lidar com o diferente, 

pois, atualmente nosso comportamento e atitudes sofrem muitas influências. Alguns 

importantes fatores influenciadores de atitudes foram citados por Mauerberg (2005) 

sendo: pessoas, instituições, afiliação, auto-estima e crescimento moral. 

Para as pessoas em geral, a maioria das experiências com o deficiente são 
influenciadas pela socialização cultural. A socialização cultural modifica 
comportamentos de uma pessoa conforme as expectativas de um grupo. 
Comportamentos como habilidades, atitudes, valores e sentimentos são 
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fatores que possibilitam a um individuo pertencer a uma sociedade. 
(MAUERBERG, 2005, p.59) 

Devido ao fato do preconceito ter sido alvo de grandes discussões, hoje este 

é moralmente condenado e a discriminação é sujeita à punição por meio de leis 

criadas, deste modo suas manifestações tornaram-se cada vez mais sutis, 

disfarçadas. (BANDEIRA, BATISTA, 2002, p. 128).  

De acordo com Collares e Moysés (1996): 

O cotidiano escolar é permeado de preconceitos e juízos prévios sobre os 
alunos e suas famílias, que independem e não são abalados por qualquer 
evidencia empírica que os refute racionalmente. A explicação para o 
fracasso escolar recai sempre sobre o aluno e os pais. (p. 26) 

 Muito comum no âmbito escolar é ouvir professores e diretores colocando a 

culpa em alunos por não aprenderem, tirando o foco de quem ensina, sendo que 

seriam estes que deveriam atender as necessidades de todos os alunos, 

promovendo a inclusão dos que tenham necessidades educativas especiais, para 

que possam tornar-se participes contribuindo de forma significativa nos conteúdos, 

aprendendo, pois estes têm capacidade de aprender, como vimos no tópico de 

inclusão, embora sua aprendizagem se dê de um modo mais lento.  

Assim sendo, recai sobre o professor agir em suas aulas de modo que todos, 

não necessariamente na mesma intensidade, aprendam. Afinal os alunos não vão 

para a escola apenas para dizer que estão inclusos nesta, mas para construir com o 

auxilio do professor o seu conhecimento estruturado. Não podemos apenas com 

preconceitos tirar conclusões quanto à aprendizagem dos alunos deficientes, mas 

devemos procurar conhecimento sobre a deficiência se tornando apto para fazer 

qualquer adaptação necessária das atividades em nossas aulas para contribuir na 

aprendizagem dos alunos com necessidades educativas especiais. 

 Se o professor em sua aula exclui o aluno deficiente, com o pré-conceito que 

este não dará conta de realizar certo tipo de atividade, esse gesto com certeza será 

reproduzido pelos outros alunos da sala. Como professores devemos tomar muito 

cuidado quanto a atitudes e gestos que remetam preconceito, afinal o professor é 

um espelho para os alunos.  

Por isso é de extrema importância ter o conhecimento adequado das 

necessidades de nossos alunos, e nunca excluí-los das nossas aulas, mas sempre 

que necessário adaptando-as para que todos, independente de suas limitações, 

possam participar, somente assim a verdadeira inclusão acontecerá tanto no 
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momento de aula como no intervalo ou outros momentos do cotidiano escolar. De 

modo que concordamos com Rangel (2006) quando diz: 

[...] o (a) professor (a) nunca pode se omitir frente às questões valorativas, 
assim, tão importante quanto planejar ações para eliminar o preconceito, é 
não se omitir frente às manifestações de discriminação e exclusão que 
possam ocorrer em aulas. (p. 75-76) 

Afinal com base nos PCNs, documento que traz subsídios para os 

profissionais da educação, quando tratada a Educação Física destaca como um dos 

seus principais objetivos no ensino fundamental que os alunos sejam capazes de:  

“participar de atividades corporais, estabelecendo relações equilibradas e 
construtivas com os outros, reconhecendo e respeitando características, 
físicas e de desempenho de si próprio e dos outros, sem discriminar por 
características, pessoais, físicas, sexuais ou sociais”. (BRASIL, 1998, p. 63) 

 Percebemos com base na citação a cima que a Educação Física deve 

proporcionar aos alunos uma prática construtivista com os alunos deficientes, 

possibilitando socialização, aceitação e respeito mútuo, evitando assim qualquer 

manifestação de discriminação, pois são nestas aulas que os alunos com deficiência 

ficam mais expostos devido ao destaque que se dá ao movimento. 

Alguns estudos têm sido desenvolvidos quanto a este tema, por exemplo, um 

estudo realizado por Orrico e Soligo (2005) teve por objetivo conhecer as 

representações sociais de professores que freqüentam um Curso de Pedagogia, 

acerca da inclusão e das diferenças no contexto escolar. Foi analisado o conteúdo 

de 700 provas do processo seletivo para um Curso  de Pedagogia para Professores 

em Exercício  de uma Universidade pública  do Estado de São  Paulo revelando a 

presença de preconceitos referentes a diversos  grupos sociais, bem como uma 

compreensão difusa do que vem a significar inclusão social. Feito isso, aplicou-se a 

um grupo de 40 desses professores, já em fase de conclusão do Curso de 

Pedagogia, um instrumento contendo frases referentes ao cotidiano da escola, que 

tratam de concepções de inclusão e do mal estar com o preconceito.  Os resultados 

revelaram que os professores desenvolveram uma concepção mais precisa e 

ampliada da questão da inclusão, embora mantenham arraigados alguns 

preconceitos acerca dos sujeitos e grupos excluídos. 

Outra pesquisa feita por Bozi, Jesus, et al. (2008) mostrou a importância dos 

profissionais da área da educação quanto a este tema, pois, verificou que o 

preconceito é algo que está presente em toda a sociedade, inclusive no âmbito 
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escolar, e que se manifesta principalmente nas aulas de Educação Física, pois os 

indivíduos estão mais expostos a todo o tipo de crítica ou julgamento. Seja por sua 

etnia, raça, questões estéticas, de gênero ou por qualquer outra diferença que fuja 

dos padrões impostos pela sociedade, muitos alunos hoje são submetidos a algum 

tipo de preconceito. Tais manifestações geram humilhações que resultam em 

indivíduos acríticos, tímidos e inseguros e que se sentem inferiorizados pelos outros. 

As conseqüências desta formação podem ser diversas e devem ser evitadas pelos 

profissionais da área da Educação, que são atualmente os principais 

intervencionistas neste âmbito. 

Uma pesquisa realizada por Ravazzi (2009) buscou identificar se há atitudes 

discriminatórias dos alunos matriculados na rede regular quanto a presença de 

alunos com Paralisia Cerebral nas aulas de Educação Física, mostrar os conceitos 

dos alunos sem deficiência frente a alunos com Paralisia Cerebral e o 

posicionamento dos alunos quanto os benefícios da inclusão. Para a coleta de 

dados utilizou-se uma entrevista semi-estruturada em que após ser analisada 

observou-se como resultados que a maioria das crianças não apresentam atitudes 

discriminatórias diante da inclusão do aluno com PC nas aulas de Educação Física, 

mostrando que as atitudes discriminatórias são menores nas séries iniciais, e que os 

alunos gostam de fazer as atividades com o aluno PC. Com isso, conclui-se que o 

processo inclusivo é algo possível e viável para acontecer no ambiente escolar, 

devendo este ser iniciado o mais cedo possível no processo de escolarização. 

Em outro estudo realizado por Marques (2010) que teve como objetivo 

identificar qual a percepção que o aluno vidente tem sobre a participação do aluno 

com deficiência visual (DV) nas aulas de Educação Física e verificar se existe a 

interação entre o (DV) e os demais alunos. Para realização da pesquisa utilizou-se 

uma entrevista semi estruturada para os alunos deficientes visuais e um questionário 

para os alunos videntes (AV). Os resultados mostraram que quando questionados 

sobre a interação com o (AV), os alunos (DV) são tratados normalmente na grande 

maioria dos casos, porém, episódios apresentando discriminação também foram 

citados por alguns alunos. Já os (AV) destacam que gostam de participar das aulas 

com o (DV) e interagem com os mesmos no sentido de auxiliá-los. Por fim, os (AV) 

citam que a melhor maneira do aluno (DV) realizar as aulas de Educação Física é 

participando de atividades em duplas com os colegas videntes. Isso demonstra que 

o (AV) reconhece a importância da interação para todos, pois possibilita a ambos 
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adquirirem conhecimentos, tanto o (DV) que se sente mais motivado para a 

aprendizagem, quanto o (AV), que participa ativamente do processo de inclusão, 

favorecendo assim o relacionamento dos alunos. 

 Descreveremos um estudo realizado por Dutra e Selau (2011) que teve como 

objetivo desenvolver estratégias pedagógicas que puderam servir como reflexão 

com alunos dos anos iniciais a respeito de possíveis situações que envolvessem a 

discriminação do corpo pelos estudantes com seus colegas no cotidiano da sala de 

aula. Para isto, realizou-se uma intervenção, em que ficou evidente que para as 

crianças aprenderem a lidar com às diferenças é necessário proporcionar momentos 

que trabalhem os conceitos relacionados à diversidade. A intervenção pedagógica 

organizada racional e socialmente para os alunos é fundamental para um debate 

profícuo sobre questões relativas à discriminação e ao preconceito. 

 Com base nos estudos já realizados sobre essa temática, observa-se a 

necessidade de continuar a discutir e pesquisar sobre o preconceito e discriminação, 

visto que se buscarmos uma escola inclusiva, onde todos participam de modo igual e 

têm direitos iguais, a discriminação e atitudes preconceituosas não podem continuar 

a fazer parte do contexto escolar. A aceitação das diferenças deve vir primeiramente 

do professor, do diretor, de todos os funcionários da escola para que assim os 

alunos não demonstrem preconceito e excluam, mas sim incluam, principalmente 

alunos com SD que têm maior dificuldade quanto a aprendizagem visto que  

apresentam déficits nas operações intelectuais, de modo que a inclusão possa 

contribuir para o bom desenvolvimento dos alunos, não apenas nas aulas, mas em 

todo o cotidiano escolar. 
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3 Metodologia 

 

3.1 Tipo de estudo 

O trabalho trata-se de uma pesquisa descritiva que como afirmam Thomas & 

Nelson (2002, p.280) seu valor está baseado na premissa de que os problemas 

podem ser resolvidos e as práticas melhoradas por meio da observação, análise e 

descrição objetivas e completas. Utilizou-se do método qualitativo, para Richardson 

(1999), a pesquisa qualitativa busca a compreensão detalhada dos significados e 

características apresentadas pelos sujeitos participantes. 

 

3.2 Participantes 

Participaram desta pesquisa 24 alunos sem deficiência matriculados 

juntamente com alunos com SD no Ensino Fundamental (1ª a 4ª séries) de uma 

escola regular da rede pública do município de Londrina/PR. Deste total 12 são do 

sexo masculino e 12 do sexo feminino. Quanto ao turno, 18 estudam no período 

vespertino e 6 no período matutino. Quanto a seriação, 6 alunos estão cursando o 

pré, 6 estão no 1º série, 6 no 2º série e 6 estão no 3º série do ensino fundamental.  

A escolha dos alunos sem deficiência que participaram dessa pesquisa foi 

feita através do maior índice de alunos com SD inclusos nas diferentes regiões do 

município. Escolheu-se a região Norte por apresentar o maior número de alunos com 

SD matriculados no ensino regular, o dobro da região Sul que foi a segunda a 

apresentar maior número de alunos com SD estudando em escolas regulares. Dessa 

região escolhida, foi selecionada a escola que também apresenta o maior número de 

alunos com SD inclusos. 

A seleção dos alunos de cada sala que responderam a entrevista foi feita 

pelas professoras de cada sala, levando em conta o conhecimento destas sobre 

quais pais ou responsáveis mandariam com mais rapidez o termo de compromisso 

assinado. 

 

3.3 Procedimentos 

Primeiramente, para levantamento do número de possíveis escolas 

regulares do município de Londrina que há incluídos alunos com Síndrome de Down 
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nas séries entre 1ª a 4ª, entramos em contato, através de uma carta de 

apresentação da UEL, com a Secretaria Municipal de Educação, no Departamento 

de Educação Especial. 

Feito este levantamento, a Secretaria de Educação, nos listou uma relação de 

alunos com SD matriculados na rede regular do município, suas respectivas idades, 

séries e escolas que estão freqüentando. Desta forma dividimos as escolas por 

regiões, e escolheu a região e escola que apresenta maior número de alunos com 

SD matriculados. Deste modo solicitamos à Secretária uma carta de autorização e 

apresentação para entrada e entrevista dentro da escola. 

Em seguida apresentamos um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(ANEXO 1) aos alunos selecionados para ser assinado pelos responsáveis destes, 

esclarecendo assim o motivo do estudo bem como a preservação do anonimato dos 

alunos participantes na pesquisa. 

 

3.4 Instrumentos 

O instrumento utilizado para essa pesquisa, foi uma entrevista construída pela 

pesquisadora (ANEXO 2). A entrevista contém questões sobre a identificação do 

aluno SD, a relação do aluno sem deficiência com o aluno SD, a relação do aluno 

sem deficiência com o aluno SD nas aulas de Educação Física e a participação do 

aluno SD na aula de Educação Física. 

3.5 Análise dos dados 

Após a coleta de dados, os mesmos foram transcritos, analisados e 

interpretados tendo como referencial o método de análise de conteúdo, proposto 

por Bardin (2002, p.38) que define essa análise como “um conjunto de técnicas de 

analise das comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivo de 

descrição do conteúdo das mensagens.” 

As questões foram divididas em temáticas e depois analisadas. 
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4 RESULTADO E DISCUSSÃO 

 

A seguir, faremos à análise e discussão das questões do instrumento. Para 

isso apresentaremos o resultado quantitativo das questões e posteriormente, 

quando houver, apresentaremos as categorias apontadas pelos estudantes assim 

como a freqüência com que apareceram na entrevista. Toda a análise estatística 

terá como base o número total dos estudantes que corresponde a 24. 

Dividimos as questões em quatro temáticas, a primeira temática consiste em 

identificação do aluno SD, onde verificamos se os outros alunos têm a percepção de 

identificar o aluno SD; a segunda temática aborda sobre a relação dos outros alunos 

com o aluno SD, a terceira temática verifica a relação dos outros alunos com o aluno 

SD nas aulas de Educação Física e a quarta temática analisa a participação do 

aluno com SD nas aulas de Educação Física. 

 

TEMÁTICA 1 – Identificação do aluno Síndrome de Down 

Na sua turma tem alguém com 

alguma dificuldade ou deficiência? 

SIM 14 58,3% 

NÃO 10 41,7% 

Você sabe o que ele tem? Qual é a 

dificuldade ou deficiência? 

SIM 7 29,2% 

NÃO 17 70,8% 

Você já conhecia alguém com 

Síndrome de Down? 

SIM 3 12,5% 

NÃO 21 87,5% 

Quando você viu pela primeira vez 

esse amigo com Síndrome de 

Down, o que você achou/sentiu? 

VIRAM 

DIFERENÇAS 

10  41,7% 

NÃO VIRAM 

DIFERENÇAS 

14  58,3% 

TABELA 1 – Identificação do aluno Síndrome de Down 
 

Quando questionados se na turma havia alguém que apresentava alguma 

dificuldade ou deficiência 14 (58,3%) dos estudantes afirmam que sim e 10 (41,7%) 

afirmam que não. Dos estudantes que responderam afirmativamente pedimos que 

identificasse esse aluno, 11 estudantes citaram o nome do aluno com SD; 3 citaram 

outro aluno que também é deficiente, deste número quando questionados sobre o 

aluno com SD,  2 alunos responderam que este era diferente e 1 respondeu que 

para ele o aluno com SD é normal. 



 32 

Dos estudantes que responderam negativamente, quando questionados sobre 

o aluno com SD, 6 estudantes responderam que acham este aluno normal e 4 

responderam que acham diferente, pois o aluno usa óculos. 

Através da análise das respostas dos estudantes para esta pergunta, 

percebemos que a maioria dos alunos não percebe o estudante com SD como 

deficiente, pois apenas 11 citaram o nome dos alunos SD observando estes como 

tendo alguma dificuldade ou deficiência. Esse fato se confirma quando os alunos 

foram questionados sobre o que sentiram quando viram pela primeira vez o aluno 

com SD, 14 alunos responderam que não viram diferenças neste. 

Algo que chama atenção nessa primeira questão, é que desses 10 alunos que 

responderam NÃO, 5 são do pré, 4 são alunos da primeira série e 1 é aluno da 

terceira série. Observando estes dados, podemos perceber que nas séries iniciais os 

alunos não têm uma visão preconceituosa quanto aos alunos com deficiência. 

Ferreira e Guimarães (2003, p. 13) confirmam isso quando dizem: “A integração 

inicia-se nos primeiros anos de vida, quando a criança, nas várias etapas de 

desenvolvimento, começa a expressar sua maneira de sentir, pensar e agir.” 

Quando questionados se sabem qual dificuldade ou deficiência o seu amigo 

de turma tem, 7 (29,2%) estudantes disseram que sim e 17 (70,8%) disseram que 

não. As justificativas dos que responderam sim foram: 3 não enxerga direito e 

precisa usar óculos; 2 ele tem Síndrome de Down; 1 Toma remédio para ficar calmo; 

1 Nasceu com problema. 

Ao analisarmos as opiniões dos estudantes, observamos que estes são pouco 

informados sobre a deficiência do colega de turma considerando, primeiro o número 

dos alunos que responderam negativamente, 17 (70,8%), segundo, as justificativas 

dos que responderam afirmativamente, pois apenas 2 sabem o nome da deficiência, 

e 3 destacam o problema na visão desconsiderando a deficiência intelectual. 

Conforme relata Schüts (2006), em sua pesquisa sobre inclusão de alunos 

com deficiência intelectual, “as escolas são espaços educativos de construção das 

personalidades humanas autônomas, críticas, solidárias, nos quais as crianças 

aprendem a valorizar as diferenças”. Assim sendo, poderia ser trabalhado com os 

alunos na escola sobre o conhecimento da deficiência do colega de sala, para que 

estes possam entender a diferença entre si e entender que todos somos iguais, que 

podemos fazer as mesmas coisas, embora sejamos diferentes na aparência, no 
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modo de falar, entre outras, para que possam encarar essas diferenças de modo 

positivo, desde quando ainda não apresentam traços de discriminação.  

Quando questionados se já conheciam outra pessoa que também tinha SD, 

21 (87,5%) responderam que não, 3 (12,5%) responderam que sim. Dos que 

afirmaram já conhecer perguntamos quem era essa pessoa, 2 responderam que era 

um amigo, 1 respondeu que era da família. 

Quando questionados sobre o que sentiram quando viram pela primeira vez o 

amigo com SD, 14 (58,3%) responderam que não viram diferenças; 10 (41,7%) 

responderam que viram diferenças. Dos estudantes que não viram diferenças no 

amigo com SD no primeiro contato, 8 responderam que achou ele normal; 5 achou 

ele igual a todos; 1 nem reparou que ele era diferente. Dos outros alunos que viram 

diferenças no primeiro contato com o aluno SD, 6 responderam que viram que ele 

era diferente; 2 viram que ele tinha problema; 2 acharam ele diferente porque usa 

óculos. 

Conforme os dados obtidos, podemos observar que há uma aceitação da 

parte dos alunos sem deficiência quanto ao aluno SD, pois a maior parte dos alunos 

não deu destaque à deficiência do colega, não observa o colega SD como diferente. 

Essa aceitação descreve bem a caracterização da educação inclusiva, citada por 

Bordin (2010), apud Armstrong (1999, p. 76) que o sistema de educação que 

reconhece o direito a todas as crianças e jovens onde todos sejam valorizados por 

igual, com independência das diferenças percebidas quanto à capacidade, sexo, 

classe social, etnia ou estilo de aprendizagem. 

 

TEMÁTICA 2 – Relação do entrevistado com o aluno Síndrome de Down 

Como é sua relação com o aluno 

que tem Síndrome de Down da sua 

turma, vocês são amigos? 

SIM 20  83,3% 

NÃO 4  16,7% 

Como este aluno é tratado pelos 

outros colegas da turma? 

POSITIVAS 19  79,2% 

NEGATIVAS 5 20,8% 

Alguém na escola, fora da turma, 

trata esse aluno com Síndrome de 

Down diferente? 

SIM 0 0% 

NÃO 24  100% 

TABELA 2 – Relação do entrevistado com o aluno Síndrome de Down 
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Quando questionados sobre a relação que possuem com o aluno com SD, se 

são amigos, 20 (83,3%) estudantes responderam afirmativamente dizendo que tem 

uma boa relação com este aluno e que são amigos; 4 (16,7%) estudantes 

responderam negativamente, justificando que o aluno com SD briga e belisca-os, por 

isso não são amigos e não conversam muito com ele. 

Quando questionados sobre o relacionamento do aluno SD com os outros 

colega de turma, 19 (79,2%) estudantes deram respostas positivas para este 

relacionamento; 5 (20,8%) estudantes deram respostas negativas quanto ao 

relacionamento deste aluno com os outros. 

 As justificativas dos alunos que responderam de modo positivo foram: 9 

Tratam ele bem; 6 Todos são amigos dele; 2 Todo mundo gosta dele; 2 Tratam ele 

normal. As justificativas dos que responderam de modo negativo foram: 3 Alguns 

brigam com ele; 2 Alguns não tratam ele bem. Para os alunos que responderam 

negativamente foi questionado o motivo de alguns alunos não terem uma boa 

relação com o aluno SD, todos responderam que é porque este aluno briga com os 

demais, por isso que alguns brigam com ele também e não o trata bem. 

Essa boa relação entre os alunos sem deficiência com o aluno SD, observada 

nos dados coletados nestas perguntas, beneficia tanto o aluno dito „normal‟ quanto o 

aluno deficiente, pois a socialização conforme Vigotski (1997) é ponto fundamental 

para o pleno desenvolvimento do indivíduo.  

A socialização que acontece na escola, entre os alunos com e sem 

deficiência, é uma etapa do processo de inclusão, que conforme Costa (1995), a 

socialização envolve relações dinâmicas entre o indivíduo e o meio. Considerada 

como um processo interativo, possibilita o desenvolvimento e o ingresso da criança 

no mundo social. Sendo assim, essa etapa se faz importante tanto para o aluno com 

SD, pois este quando bem aceito se sentirá como membro de um grupo, como para 

o aluno sem deficiência, pois este aprende a viver interagindo com o seu contexto, 

com o diferente, não desenvolvendo atitudes discriminatórias ou preconceituosas. 

Quando questionados se alguém na escola trata o aluno SD diferente por 

causa da sua condição todos os 24 (100%) alunos entrevistados responderam que 

não, pois afirmaram que todos os alunos são tratados iguais na escola pelos 

professores e funcionários. Através da unanimidade da resposta a esta questão, 

observamos que não há traços de descriminação ou preconceito na escola quanto à 
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alunos com deficiência, todos são tratados do mesmo modo, ninguém é excluído ou 

tratado de modo melhor. 

Esse dado se faz muito importante se tratando de inclusão, de acordo com 

Costa (1995), o processo pelo qual o indivíduo aprende os padrões sociais de 

comportamento, que variam conforme diferentes grupos sociais e culturais, é 

definido como socialização. Deste modo, os padrões pelos quais os funcionário e 

professores tratam o aluno deficiente refletirão no modo como os outros alunos o 

tratarão, pois as crianças aprendem e desenvolvem sua vida social com base no seu 

contexto, o que envolve também a escola. 

 

TEMÁTICA 3 – Relação dos outros alunos com o aluno Síndrome de Down 

nas aulas de Educação Física 

Nas aulas de Educação Física você 

ajuda ele quando precisa? 

SIM 18  75% 

NÃO 6 25% 

Nas atividades em dupla você 

procura o aluno com Síndrome de 

Down para fazer a atividade com 

você? 

SIM 16  66,7% 

NÃO 8  33,3% 

Alguém na sala não quer fazer 

atividade com ele? 

SIM 11  45,8% 

NÃO 13  54,2% 

Você gosta de fazer atividades com 

esse aluno? 

SIM 23  95,8% 

NÃO 1  4,2% 

TABELA 3 – Relação dos outros alunos com o aluno Síndrome de Down nas aulas 

de Educação Física 

 

Quando questionados se ajudam o aluno SD nas aulas de Educação Física 

quando este precisa, 18 (75%) estudantes responderam que sim, 6 (25%) 

responderam que não. Aos que responderam não foi questionado o motivo por não 

ajudarem, todos responderam que é porque sempre tem um aluno único que ajuda 

ele, um amigo encarregado de ajudá-lo. 

Através da análise das respostas obtidas nesta pergunta, notamos que há 

uma boa aceitação do aluno SD nas aulas, por parte dos alunos sem deficiência, 
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pois a maioria deles procuram ajudar este aluno quando precisa e estão dispostos a 

auxiliá-lo nas atividades.  

Esta ajuda se faz muito importante para o desenvolvimento do aluno com SD 

bem como para a sua participação nas aulas de Educação Física. Souza (2009) 

comenta, no trabalho realizado sobre o uso de tutoria como estratégia na inclusão, 

que “o uso da tutoria para efetivação da inclusão de alunos com deficiência nas 

aulas de Educação Física colabora com o nível de participação do aluno com 

deficiência nas aulas de Educação Física”. 

Quando questionados se nas atividades em duplas os alunos procuravam 

fazer junto com o aluno SD, 16 (66,7%) responderam que sim; 8 (33,3%) 

responderam que não. Quando questionados se alguém da sala não gosta de fazer 

atividade junto com o aluno SD, 13 (54,2%) responderam que não tem nenhum 

aluno da turma que não gosta de fazer atividades junto com o aluno SD; 11 (45,8%) 

responderam tem alguns alunos que não gostam. Aos alunos que responderam que 

não fazem dupla com o aluno SD, foi questionado o motivo, todos responderam que 

é porque este aluno já tem o par dele. 

Podemos observar através da análise a esta questão que os alunos não 

apresentam nenhuma atitude discriminatória quanto a fazer atividades em duplas 

com o aluno SD, mesmo aqueles que responderam que não fazem dupla com este 

aluno, como veremos nas respostas a seguir: 

 

Aluno (1º ano): “Não, ela sempre tem par, todos gostam de fazer atividade com ela.” 

 

Aluno (pré): “Não, a (nome do colega) gosta da (nome do colega SD), daí elas fazem juntas, 

todos gostam.” 

 

Aluno (2º ano): Quando o professor fala (nome do aluno SD) já escolheu alguém? Daí ele fala 

vamos (nome do aluno), daí eu sempre faço com ele. 

 

Quando questionados se gostam de fazer atividades juntos com o aluno SD, 

23 (95,8%) dos alunos entrevistados responderam que sim; 1 (4,2%) respondeu que 

não. Para o aluno que respondeu que não gosta de fazer atividades com o aluno 

SD, foi questionado o motivo, esse aluno respondeu: “porque ele me belisca!”.  

Verificamos através das respostas a esta questão, que os alunos não se 

incomodam com as limitações do aluno com SD nas aulas de Educação Física e 
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também que há uma aceitação muito positiva deste aluno nas aulas, pois 23 (95,8%) 

entrevistados responderam que gostam de fazer atividades junto com o aluno SD. 

Para Carmo (2001), a Educação Física continua desenvolvendo as suas 

ações, no interior das escolas brasileiras, visando, prioritariamente, as crianças 

consideradas “normais” ou “aptas”, em função, principalmente, da organicidade 

escolar que considera o princípio da Igualdade Universal entre os Homens. A escola 

não deve se preocupar apenas com a aceitação de alunos deficientes, mas também 

com a valorização das diferenças. 

 

TEMÁTICA 4 : Participação do aluno com Síndrome de Down nas aulas de 

Educação Física. 

O aluno com Síndrome de Down 

participa em todas as aulas de 

Educação Física? 

SIM 17  70,8% 

NÃO 7  29,2% 

Quando o professor de Educação 

Física dá alguma atividade para a 

turma o aluno com Síndrome de 

Down consegue fazer/ terminar 

junto com todos? 

SIM 13  54,2% 

NÃO 11  45,8% 

Alguém reclama quando o aluno 

com Síndrome de Down não 

consegue fazer a atividade? 

SIM 5  20,8% 

NÃO 19  79,2% 

A aula de Educação Física fica 

diferente quando o aluno com 

Síndrome de Down participava?  

SIM 9  37,5% 

NÃO 15  62,5% 

TABELA 4 – Participação do aluno com Síndrome de Down nas aulas de Educação 

Física. 

Quando questionados se o aluno SD participa em todas as aulas de 

Educação Física, 17 (70,8%) estudantes responderam que sim; 7 (29,2%) 

responderam não. As justificativas dos alunos que responderam sim foram: 14 Ele 

gosta; 3 Porque só quer brincar, não faz certo. As justificativa dos alunos que 

responderam não foram: 4 Porque ele não gosta; 3 Tem dia que não faz nada. 

Quando questionados se, na aula de Educação Física quando o professor dá 

alguma atividade, o aluno com SD consegue fazer junto com todos, 13 (54,2%) 
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estudantes responderam que sim; 11 (45,8%) responderam que não. As justificativas 

dos alunos que responderam afirmativamente foram: 8 ele faz junto com todos; 5 Ele 

faz junto, mas não faz certo. As justificativas dos alunos que responderam 

negativamente a esta pergunta foram: 10 Ele demora um pouco; 1 Ele faz outra 

atividade.  

Ao analisarmos as respostas a esta questão, percebemos que o aluno SD 

tem uma boa participação nas atividades das aulas de Educação Física, porém 

alguns alunos perceberam que o aluno SD embora consiga fazer e terminar a 

atividade, o faz de modo diferente. Sabemos que esta é uma das características 

desta deficiência, as pessoas com SD, como vimos nos capítulos anteriores deste 

trabalho, tem uma aprendizagem mais lenta, porém isso não indica que estes 

indivíduos não são capazes de aprender. 

Mesmo que o desenvolvimento destes alunos ocorra num ritmo mais lento, a 

estimulação nas atividades que favoreçam e enriqueçam o desenvolvimento físico, 

mental e cognitivo, garantirá a melhoria e a incrementação de suas capacidades. Se 

esta mediação for desenvolvida com competência, mais irá contribuir com o 

desenvolvimento geral das crianças (ORNELA e SOUZA, 2001). 

Quando questionados se alguém reclama quando o aluno SD não consegue 

realizar a atividade, 19 (79,2%) alunos responderam negativamente; 5 (20,8%) 

responderam afirmativamente. Podemos perceber através da análise a esta 

pergunta que a maioria das crianças sem deficiência não se incomodam com o 

atraso na aprendizagem do aluno SD na realização das atividades, mostrando que 

respeitam o colega deficiente, pois 79,2%, ou seja, mais da metade das crianças 

entrevistadas, responderam que ninguém reclama quando o aluno SD não consegue 

fazer a atividade.  

Essa aceitação e respeito dos alunos quanto à demora do aluno SD para 

realizar as atividades é de grande contribuição para o desenvolvimento do aluno 

deficiente. Vygotsky (1984) destaca que é através da interação com os outros que se 

estabelecem as Zonas de Desenvolvimento Proximal e possibilita o desenvolvimento 

das funções mentais superiores. 

Quando questionados se as aulas de Educação Física ficam diferentes 

quando o aluno com SD participa, 15 (62,5%) estudantes responderam que não; 9 

(37,5%) responderam que sim. As justificativas dos 15 alunos que responderam não 

Fica igual/normal.  
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As justificativas apresentada pelos alunos que responderam sim foram: 5 

Porque ele fica correndo atrás dos outros tentando pegar e bater; 2 Porque ele fica 

chorando; 2 Porque ele não consegue fazer. 

Através da analise das respostas obtidas nestas duas questões acima, 

observa-se que o aluno SD tem uma participação ativa nas aulas de Educação 

Física, e que estas aulas não se tornam diferentes com a presença deste, deste 

modo, nota-se que a adequação das atividades nas aulas de Educação Física por 

parte do professor é muito importante, pois através desta o aluno que apresenta 

dificuldades, se sentirá seguro e certamente participará das aulas. 

Concordamos com Cidade e Freitas (1997) quando dizem: 

A Educação Física na escola se constitui em uma grande área de 
adaptação ao permitir, a participação de crianças e jovens em 
atividades físicas adequadas às suas possibilidades, proporcionando 
que sejam valorizados e se integrem num mesmo mundo. O 
Programa de Educação Física quando adaptada ao aluno portador de 
deficiência, possibilita ao mesmo a compreensão de suas limitações e 
capacidades, auxiliando-o na busca de uma melhor adaptação. 

As aulas de Educação Física podem ser muito importantes para que se 

desenvolvam a interação entre todos os alunos, de modo que os alunos possam 

conviver de maneira igual com o diferente, se beneficiando deste convívio. Assim, 

aderimos as palavras de Ferreira e Guimarães (2003) quando dizem: a inclusão de 

todos, na escola, independente do seu talento ou de sua deficiência, reverte-se em 

benefícios para os alunos, para os professores e para a sociedade em geral. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Acreditamos que os resultados e discussões apresentados no capitulo 

anterior respondem aos objetivos propostos para o estudo. O primeiro objetivo foi 

verificar a percepção da presença de alunos com SD nas aulas de Educação Física 

sob a ótica dos alunos sem deficiência. Verificamos que a inclusão se faz necessária 

e que traz benefícios, tanto para o aluno deficiente quanto para o aluno que não 

apresenta deficiência, pode-se observar pela frequência de respostas dos alunos 

que mesmo em diferentes seriações, os alunos não apresentam reações contrárias à 

inclusão, pois quando questionados se a aula de Educação Física fica diferente 

quando tem a participação do aluno SD, 15 (62,5%) dos alunos entrevistados 

responderam que não sentem diferença com a presença do mesmo. 

É importante destacar que 23 (95,8%) dos alunos sem deficiência gostam de 

participar das aulas de Educação Física juntamente do aluno SD e ainda, a maioria 

dos entrevistados mostrou-se dispostos a ajudar seu amigo SD. 

O segundo objetivo foi averiguar se os alunos sem deficiência percebem o 

aluno com SD como deficiente. Vimos que os alunos não identificam o aluno com SD 

como deficiente e também não tem o conhecimento sobre a deficiência deste aluno, 

pois 17 (70,8%) dos entrevistados responderam que não sabem qual deficiência seu 

amigo tem. Percebemos que esse assunto é pouco trabalhado com os alunos, se faz 

necessário o conhecimento das limitações do outro para que se possa haver a 

aceitação. 

O terceiro objetivo foi identificar se há atitudes discriminatórias dos alunos nas 

aulas. Verificou-se que a grande maioria possui uma boa relação com o aluno SD, 

20 (83,3%) dos entrevistados, responderam que são amigos do aluno SD e 

identificaram que este aluno é bem tratado pelos colegas de sala, bem como por 

funcionários da escola. Percebeu-se também que este aluno SD é bem aceito nas 

aulas de Educação Física, pois quando questionados sobre a participação do aluno 

SD nas aulas, se alguém reclama quando o mesmo demora para realizar alguma 

atividade, a maioria dos alunos respondeu que não há nenhuma reclamação, assim 

sendo, os alunos aceitam o aluno com SD com todas as suas limitações. 

Com isso, concluímos que os alunos não apresentam atitudes discriminatórias 

frente ao processo inclusivo e a participação de alunos com SD nas aulas de 

Educação Física, deste modo, as atitudes dos alunos diante das questões, reforçam 
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a idéia central desse trabalho, que trata da inclusão de alunos com SD nas aulas de 

Educação Física, não como algo impossível de acontecer, mas como algo 

completamente transitável caso haja um processo inclusivo nas escolas e na 

sociedade. 

É importante que esse processo inclusivo aconteça mesmo desde os anos 

escolares iniciais, pois conforme Mauerberg (2005, p.54) “Crianças pequenas já aos 

três anos exibem atitudes discriminatórias”. Sendo assim, se faz necessário começar 

a trabalhar questões de aceitação e valorização das diferenças nas escolas desde 

cedo, para que os alunos possam crescer tendo atitudes positivas quando a 

socialização com alunos „diferentes‟, não demonstrando atitudes preconceituosas ou 

discriminatórias. 

O estudo se limitou em estudar apenas determinado número de alunos de 

uma das regiões do município, sugere-se poder continuar esse trabalho com novas 

pesquisas ampliando para a população geral, podendo ter uma melhor 

representação desta população que convive com o aluno SD. 
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ANEXO 1 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 

Estamos realizando uma Pesquisa na Universidade Estadual de 

Londrina – UEL/PR, Centro de Educação Física e Esporte, para um Trabalho de 

Conclusão de Curso, que tem o titulo de Inclusão de alunos com Síndrome de Down 

nas Aulas de Educação Física: A Concepção do Outro, e gostaríamos que o aluno 

______________________________________________, da Escola 

________________________________________________________, que convive 

em sua sala de aula, com um aluno com Síndrome de Down, e está sob sua 

responsabilidade, participasse da mesma. 

Os objetivos desta pesquisa são: verificar a percepção da presença 

de alunos com Síndrome de Down nas aulas de Educação Física sob a ótica dos 

alunos sem deficiência. Como objetivos específicos, averiguar se os alunos sem 

deficiência percebem o aluno com Síndrome de Down como deficiente e identificar 

se há atitudes discriminatórias dos alunos sem deficiência nas aulas de Educação 

Física. 

Caso aceite que o aluno que está sob sua responsabilidade, 

participe desta pesquisa, gostaríamos que soubesse que: 

a) Os dados coletados através do questionário respondidos por ele poderão ser 

divulgados em trabalhos apresentados em eventos técnicos - científicos e 

publicações técnicas da área. 

b) Na utilização e apresentação dos dados coletados, será preservado o anonimato 

dos participantes bem como qual escola ele esta matriculado. 

Eu, ________________________________________________________________ 
portador do RG: nº______________________, responsável por 
___________________________________________, declaro estar ciente de que a 
participação é voluntaria e que fui devidamente esclarecido (a) quanto aos objetivos 
e procedimentos desta pesquisa. 
 
Mariane Thais Carvalho da Silva 
Estudante do Curso de Educação Física Licenciatura 
Telefone: 3351-4069 / 9903-3858 
 
Nilton Munhoz Gomes 
Professor Doutor da Universidade Estadual de Londrina 
Telefone: 9995-3200 
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ANEXO 2 
 
ROTEIRO DE ENTREVISTA 

1. Qual a sua idade? 

2. Na sua turma tem algum aluno com alguma dificuldade ou deficiência? 

3. Você sabe o que ele tem? Qual é a dificuldade ou deficiência? 

4. Você já conhecia algum amigo com Síndrome de Down? 

5. Quando você viu pela primeira vez esse amigo com Síndrome de Down, o 

que você achou/sentiu? 

6. Como é sua relação com o aluno que tem Síndrome de Down da sua turma, 

vocês são amigos? 

7. Como este aluno é tratado pelos outros colegas da turma? 

8. Alguém na escola, fora da turma, trata esse aluno com Síndrome de Down 

diferente? 

9. O aluno com Síndrome de Down participa em todas as aulas de Educação 

Física? 

10. Nas aulas de Educação Física você ajuda ele quando precisa?  

11. Quando o professor de Educação Física dá alguma atividade para a turma o 

aluno com Síndrome de Down faz junto com todos? Ele demora? Atrapalha? 

12. Alguém reclama quando o aluno com Síndrome de Down não consegue fazer 

a atividade? 

13. A aula de Educação Física fica diferente quando o aluno com Síndrome de 

Down participa?  

14. Nas atividades em dupla você procura o aluno com Síndrome de Down para 

fazer a atividade junto com você?  

15. Alguém da turma não quer fazer atividades com ele? 

16. Você gosta de fazer atividades com esse aluno? 

17.  COMENTÁRIO FINAL POSITIVO SOBRE AS PESSOAS COM SÍNDROME 

DE DOWN 
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